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SOCIEDADE

Feminicídio pode levar 
a até 40 anos de prisão

Câmara aprova projeto de lei que aumenta as condenações dos assassinos e tipifica esse tipo de crime. Texto vai à sanção de Lula

O 
Congresso aprovou um 
projeto de lei que au-
menta para 40 anos a pe-
na máxima para o crime 

de feminicídio, que estará defi-
nido em um artigo específico do 
Código Penal. O Projeto de Lei 
(PL) 4.266/23, que veio do Sena-
do, segue para sanção do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
nos próximos dias.

Atualmente, o feminicídio é 
um qualificador dentro do artigo 
do crime de homicídio, cuja pe-
na máxima vai de 12 a 30 anos de 
reclusão. A relatora do PL, depu-
tada Gisela Simona (União-MT), 
salientou que separar o crime de 
homicídio do de feminicídio é 
fundamental para o Brasil avan-
çar em políticas de combate à 
violência contra a mulher.

“A classificação do feminicídio 
como circunstância qualificadora 
do homicídio dificulta sua iden-
tificação. Em muitas situações, a 
falta de formação adequada ou 
de protocolos claros pode levar 
as autoridades a classificarem o 
crime simplesmente como homi-
cídio, mesmo quando a conduta 
é praticada contra a mulher por 
razões da condição do sexo femi-
nino. A criação do tipo penal au-
tônomo é necessária não só para 
tornar mais visível essa forma ex-
trema de violência contra a mu-
lher, mas, também, para reforçar 
o combate a esse crime bárbaro”, 
frisou a deputada.

O PL prevê também que as pe-
nas serão aumentadas em 1/3 ca-
so a vítima esteja grávida ou nos 
três meses após o parto, bem co-
mo quando a mulher for menor 
de 14 anos ou maior de 60. A pe-
na também será aumentada em 
1/3 caso o crime tenha sido co-
metido na presença de filhos ou 
pais da vítima.

Fora da política

Ainda segundo o projeto, 
quem cometeu crimes contra a 
mulher fica impedido de ocupar 
cargo público ou de exercer man-
dato eletivo. O PL amplia a pena 
para delitos cometidos em razão 
do sexo feminino, como lesão 
corporal, crimes contra a honra, 
ameaça e descumprimento de 
medida protetiva.

Mais: pelo texto, será altera-
do o tempo de pena para conde-
nados que, no cumprimento da 
pena, desrespeitem as medidas 

protetivas contra a vítima. Pela 
redação atual da Lei Maria da Pe-
nha (11.340/06), o crime de viola-
ção da medida protetiva tem pu-
nição de três meses a dois anos 
de reclusão — o PL aprovado na 
quarta-feira majora esse tempo 
para reclusão entre dois e cinco 
anos mais multa. 

De acordo com o Anuário de 
Segurança Pública deste ano, to-
dos os crimes contra a mulher 
cresceram em 2023. O número 
de vítimas de feminicídio foi de 
1.467, sendo que 63,6% eram ne-
gras. Em 90% dos casos, o assas-
sino era homem e 63% eram par-
ceiros íntimos da vítima. Quase 
65% das mulheres foram mor-
tas dentro da própria residência.

Desde que foi incluído no Có-
digo Penal, em 2015, o feminicí-
dio fez quase 11 mil vítimas regis-
tradas. De acordo com o Anuá-
rio, houve um crescimento de 
26,7% de pedidos de medidas 
protetivas de urgência — foram 
540.255 em 2023. A Justiça con-
cedeu 81,4% das solicitações fei-
tas pelas mulheres.

Se aprovado sem vetos pelo 
presidente Lula, o crime passa-
rá a ter uma pena entre 20 e 40 
anos de cadeia para quem o co-
meter. “Percebo que os crimi-
nosos têm receio da quantidade 
de pena que vão receber. A pena 
mais grave é importante, prin-
cipalmente agora que o femini-
cídio terá um artigo específico 
no Código Penal, e não mais um 
acréscimo ao crime de homicí-
dio”, observa o advogado e pro-
fessor de direito penal e consti-
tucional Ilmar Muniz.

Ele explica que a diferença en-
tre homicídio e feminicídio é a 
intenção de matar com a motiva-
ção do gênero. “Se uma mulher é 
assassinada por alguém que não 
tem nenhuma relação com ela, 
é considerado homicídio. Mas 
se existe uma relação entre a ví-
tima e o assassino, e o motivo do 
crime é o gênero e o poder que 
o criminoso exerce sobre a víti-
ma, aí é um feminicídio”, explica. 

Para o advogado, classificar o 
feminicídio como uma qualifica-
ção dentro do crime de homicí-
dio é uma das maiores dificulda-
des da polícia e do Ministério Pú-
blico. “Quando se torna um cri-
me próprio, passam a existir ca-
racterísticas exatas que facilitam 
a identificação de um homicídio 
ou um feminicídio”, salienta.
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O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva cobrou, ontem, medi-
das mais duras de combate à vio-
lência contra a mulher, ao anun-
ciar um programa para reduzir a 
mortalidade materna. Para ele, é 
preciso criar uma “política mui-
to severa” contra a brutalidade.

“Precisamos ter uma política 
muito severa para acabar com a 
violência contra a mulher. A mu-
lher não pode ser vítima de um 
cara que não tem escrúpulos. Se 
o cara quer beber para ficar vio-
lento com a mulher, ele que beba 
e dê cabeçada na parede do bar, 
mas que não vá para casa ofen-
der e agredir a companheira”, cri-
ticou o presidente, no anúncio da 

Rede Alyne, em Belford Roxo (RJ). 
Ele discursou ao lado de minis-
tras, entre elas a titular dos Di-
reitos Humanos e da Cidadania, 
Macaé Evaristo, que participou 
de primeiro evento oficial ao la-
do do presidente.

Lula homenageou as mulhe-
res ao afirmar que são mais “ca-
rinhosas” e cuidam melhor da 
família. Por isso é que enfatizou 
o fato de que programas como 
o Bolsa Família e o Minha Casa 
Minha Vida dão preferência às 
famílias chefiadas por elas. “No 
dia em que o time perder, o cara 
pode querer pegar um pouqui-
nho do dinheiro do Bolsa Famí-
lia para tomar cachaça. A mulher 
jamais fará isso”, afirmou. O pre-
sidente aproveitou o evento pa-
ra apresentar Macaé Evaristo à 

plateia e frisou que “ela, agora, é 
a mulher que vai cuidar dos direi-
tos humanos neste país”.

O evento em Belford Roxo, na 
Baixada Fluminense — reduto de 
bolsonaristas —, foi para retribuir 
o apoio que o prefeito, Waguinho 
Carneiro, deu ao presidente na 
corrida eleitoral de 2022. É a se-
gunda vez que o presidente vai ao 
município, situação que contrasta 
com o fato de que, em pouco mais 
de um ano e nove meses de man-
dato, ele jamais foi a seis capitais 
— Rio Branco, Natal, Florianópo-
lis, Palmas, Porto Velho e Vitória. 
A mulher de Waguinho, Daniela 
Carneiro, foi ministra do Turismo 
e o casal tenta eleger o sobrinho, 
Matheus do Waguinho, prefeito 
de Belford Roxo.

No município, Lula lançou 

a Rede Alyne, um programa do 
governo federal para reduzir a 
mortalidade materna e cuja me-
ta é reduzir em 25% os óbitos até 
2027. No caso das mulheres ne-
gras, que são a maior parte des-
ta estatística, o objetivo é dimi-
nuir 50% neste mesmo período.

O programa leva o nome de 
Alyne Pimentel, que estava grávi-
da de seis meses, em 2002, quan-
do morreu por falta de assistên-
cia médica, em Belford Roxo. Na 
solenidade, a filha de Alyne este-
ve presente. O caso foi o primeiro 
do mundo envolvendo uma mor-
te materna evitável julgado pelo 
Comitê para a Eliminação de to-
das as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, ligado às Nações 
Unidas. O Brasil foi condenado 
pela corte internacional, em 2011.

Presidente pede punição mais dura para quem mata
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No lançamento da Rede Alyne, Lula cobrou maior rigor com feminicidas
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O Supremo Tribunal Federal validou, ontem, a execução imediata 
da pena após a condenação pelo tribunal do júri — no qual 
são julgados crimes dolosos contra a vida, como homicídios, 
feminicídios e infanticídios. A medida valerá mesmo que o réu 
recorrera a outras instâncias na Justiça. Para o relator do caso, 
ministro Luís Roberto Barroso, a execução imediata da pena “não 
viola o princípio da presunção de inocência”. O caso refere-se ao 
recurso apresentado pelo Ministério Público de Santa Catarina 
pela condenação de um homem acusado de feminicídio. Ele foi 
condenado a mais de 27 anos de prisão, mas o Superior Tribunal 
de Justiça entendeu que o imediato cumprimento da pena não 
valeria antes de se esgotarem os recursos e sem a confirmação da 
condenação pelo tribunal de segunda instância.

 » STF valida execução imediata de pena

A falta de formação adequada ou de protocolos 
claros pode levar as autoridades a classificarem 
o crime como homicídio, mesmo quando a 
conduta é praticada contra a mulher por razões 
da condição do sexo feminino. A criação do tipo 
penal autônomo é necessária para reforçar o 
combate a esse crime bárbaro”

Deputada Gisela Simona (União-MT), relatora do PL 4.266/23


